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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 3° VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA - PI

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA - PI
AÇÃO CIVIL PÚBLICA

PROCESSO Nº 0818660-04.2020.8.18.0140
AUTOR: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI)
RÉU:  EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/MPPI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, oferecer, tempestivamente, RÉPLICA À CONTESTAÇÃO apresentada pelo Réu EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., no bojo da Ação Civil Pública em epígrafe, consoante as razões abaixo descritas.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com os artigos 350 e 351 do Novo Código de Processo Civil, o prazo para o Autor se manifestar sobre a Contestação é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do Novo Código de Processo Civil. 



O sistema registrou ciência automática da intimação na data de 03/09/2021, razão pela qual o Parquet possui o prazo até o dia 18/10/2021 para se manifestar.



Tempestiva, portanto, a presente Réplica.
	2 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer com Pedido de Compensação por Danos Morais Coletivos e Concessão de Tutela de Urgência (Petição Inicial ID 11574552), ajuizada pelo PROCON/MPPI, em face da concessionária EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.


A referida ação originou-se do Processo Administrativo nº 000121-002/2019, que tramitou no órgão ministerial, na qual apurou-se que o fornecedor promoveu irregularmente a mudança da titularidade da unidade consumidora n° 0098007-2, do Condomínio Villa Jockey, Bloco 03, para a subsíndica da época, Sra. Marcilene Maria dos Santos. 



Não obstante, o Autor não obteve êxito em avançar nas tratativas ao longo do processo extrajudicial, razão pela qual foi necessário o ajuizamento da presente ACP.

Destarte, foi requerido em tutela de urgência que o Réu promovesse a religação provisória do serviço de energia elétrica, no Bloco 03, n° 3370, do Condomínio Village Jockey.
No mérito, requereu-se a confirmação em caráter definitivo e pro futuro do pedido de tutela de urgência; a condenação do requerido à obrigação de transferir a titularidade da unidade consumidora para o Condomínio; bem como o pagamento de indenização pelos danos morais coletivos, prima facie, no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais), a ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FPDC.
A ação foi distribuída para o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Teresina/PI.
Em Decisão (ID 11641763), a Douta Julgadora indeferiu o pedido liminar, sob a justificativa de que não restou demonstrado que o CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY tenha regularizado a sua situação cadastral junto à empresa requerida, bem como não haver comprovação do pagamento do débito e/ou renegociação da dívida.  
O Réu apresentou Contestação (ID 14481735), na qual argumentou, inicialmente, que, em meados de 2011, a subsíndica, Sra. Marcilene Maria dos Santos Silva, solicitou voluntariamente o parcelamento do débito e a transferência da titularidade para o seu nome, referente a UC n° 0098007-2, o que foi atendido pela concessionária.

Arguiu, ainda em defesa, que foi solicitado o desligamento da unidade pela titular, Sra. Marcilene, no dia 07/05/2014, em exercício regular do seu direito, também atendido pela requerida. Ocorre que, em 20/03/2019, foi requerida a transferência da titularidade da UC para o Bloco 03, do referido condomínio, o que foi indeferido, pois para a transferência da unidade com débito pendente seria necessária a inscrição da pessoa jurídica no CNPJ, tal como determinado pela ANEEL.
Em preliminar, alegou, em síntese: 1) a inadequação da via eleita, por não tutelar direitos coletivos difusos; 2) a ilegitimidade ativa do PROCON para tratar de direitos individuais privados e disponíveis; 3) a ausência do interesse de agir; e 4) a inépcia da inicial, sob o argumento da ausência de documentos comprobatórios indispensáveis à propositura da ação.
Quanto ao mérito, sustentou o princípio da legalidade, federativo (competência legislativa privativa da União), deferência (poder normativo da ANEEL) e segurança jurídica. Em continuidade, sustentou a ausência de prática de ato ilícito e o cumprimento às determinações da Agência Reguladora. 
Por fim, aduziu a inocorrência de danos morais coletivos e a impossibilidade de inversão do ônus da prova. Requereu a improcedência dos pedidos da inicial.
Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	3 – DAS PRELIMINARES ARGUIDAS


3.1. DO ALCANCE COLETIVO DA AÇÃO, DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO INTERESSE DE AGIR


Em preliminar, o Contestante questionou a inadequação da via eleita, por ausência de interesse transindividual. 



Segundo o requerido, no caso em comento, a presente ação visa a transferência da titularidade de 01 (uma) única unidade consumidora, não evidenciando grande impacto ao meio em que a coletividade está inserida, tampouco, desempenhando relevância social. 


Diante disso, alegou que é possível identificar os indivíduos lesados, afastando a ordem dos direitos difusos.


Nesse sentindo, seguiu argumentando que o Ministério Público não tem legitimidade ativa in casu, porque pleiteia direitos individuais privados e disponíveis, onde pretende ver atendido o direito de pouquíssimas pessoas determinadas e individualizadas, quando muito, 12 (doze) unidades residenciais.



Adicionalmente, julgou ainda desnecessária a proteção jurisdicional requerida, carecendo de interesse de agir.


Pois bem! É importante, inicialmente, esclarecer ao requerido o que são e quais as categorias de direitos coletivos.


A complexidade da sociedade moderna, fortemente marcada pela produção e pelo consumo em massa, conduziu à consagração de uma nova categoria de direitos, caracterizados pela transindividualidade.

Atento à necessidade de conferir proteção a esses “novos direitos”, o legislador brasileiro editou uma série de diplomas legislativos voltados a disciplinar os interesses de demandas coletivas, dentre os quais merece destaque o artigo 81, do Código de Defesa do Consumidor – CDC:
Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. (grifos inseridos)
Os direitos coletivos em sentido lato se classificam em: difusos,  coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos. A diferenciação entre esses direitos se dá, dentre outros aspectos, pela transindividualidade, que pode ser real ou artificial, ampla ou restrita; pelos sujeitos titulares, determinados ou indeterminados; pela indivisibilidade ou divisibilidade do seu objeto; pela disponibilidade ou indisponibilidade do bem jurídico tutelado; e pelo vínculo a ensejar a demanda coletiva, jurídico ou de fato. 


Os direitos difusos são aqueles que possuem a mais ampla transindividualidade real. Além disso, têm como características a indeterminação dos sujeitos titulares – unidos por um vínculo meramente de fato -, a indivisibilidade ampla, a indisponibilidade. 


Os direitos coletivos em sentido estrito caracterizam-se pela transindividualidade restrita ao número de sujeitos que compõem uma determinada classe, grupo ou categoria de pessoas, unidas por uma relação jurídica base (determinabilidade dos sujeitos titulares), permitindo-se a disponibilidade coletiva do objeto; a irrelevância de unanimidade social. 


Os direitos individuais homogêneos, ou acidentalmente coletivos, decorrem de uma origem comum e são dotados de transindividualidade artificial ou instrumental, para fins de economia processual e facilitação ao direito de acesso à justiça. São divisíveis e os sujeitos titulares são determinados e podem fruir individualmente do objeto da reparação.



Em outras palavras, Excelentíssima, a identificação dos lesados não exclui a transindividualidade do interesse, como tenta induzir a erro o Réu, pois é característica dos direitos coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos a determinabilidade dos sujeitos titulares. 



De fato trata-se de uma única unidade consumidora, contudo, que abastece um bloco do condomínio, prejudicando um grupo determinado de pessoas, que, conforme reconhecido pelo Réu, perfaz em torno de 12 (doze) unidades residenciais. 


Portanto, não há como negar a transindividualidade dos direitos requeridos, já que resta demonstrado que um grupo de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – condôminos do Bloco 03 do Condomínio Village Jockey -, estão sendo afetadas pela contenda instaurada.

Nesse contexto, adentrando às alegações do Agravante, que questionou o alcance coletivo da ação, cita-se a Súmula 601 do Superior Tribunal de Justiça -STJ-, que prevê a legitimidade ativa do Ministério Público para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público.


A referida Súmula é uma concretização do entendimento já pacífico dos Tribunais e do Informativo STJ 618, no sentido de que o Ministério Público tem legitimidade ativa para intentar ação civil pública para defesa de qualquer direito difuso, coletivo stricto sensu e individual homogêneo, desde que sejam direitos indisponíveis ou direitos disponíveis de interesse social.



A propósito, sobre isso, o Superior Tribunal de Justiça entende que a tutela efetiva de consumidores possui relevância social, que emana da própria Constituição Federal, o que legitima o MP a agir inclusive na defesa de direitos individuais homogêneos disponíveis dos consumidores:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CONSUMIDORES, AINDA QUE DISPONÍVEIS. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E FEDERAL. AMPARO LEGAL: § 5º DO ART. 5º DA LEI N. 7.347/1985, EM VIGOR. IMPOSSIBILIDADE DO LITISCONSÓRCIO NO CASO. 1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública destinada à defesa de direitos individuais homogêneos de consumidores, ainda que disponíveis, pois se está diante de legitimação voltada à promoção de valores e objetivos definidos pelo próprio Estado. 2. A tutela efetiva de consumidores possui relevância social que emana da própria Constituição Federal (arts. 5º, XXXII, e 170, V). (…) 5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 1254428/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 10/06/2016) (grifos inseridos)


Ainda quanto a legitimidade do Autor, o Réu transcreveu precedente de julgamento do STJ (fls. 14), na qual foi reconhecida a ilegitimidade do MP em ação coletiva, por não restar configurado o interesse coletivo. 

Contudo, no caso citado pelo requerido, não foi possível evidenciar reflexo à universalidade de consumidores. A ratio decidendi utilizada pelo contestante para embasar a sua alegação é completamente incompatível com o objeto desta ação.


Ora, Douta Julgadora, no caso em questão é atingida a universalidade (todos) do grupo de consumidores que residem no Bloco 03, do Condomínio Village Jockey, pois se trata da área social do Bloco. Os condôminos estão sem usufruir do serviço de energia elétrica e impossibilitados de negociar enquanto a situação não for resolvida.

Aqui, não resta prosperar tais preliminares, pois é patente a homogeneidade do direito violado.
Quanto ao interesse de agir, é evidente a necessidade de intervenção do Poder Judiciário, já que está havendo resistência por parte da requerida em promover a transferência da titularidade da unidade consumidora para o condomínio (original titular da UC, desde a sua ligação), mesmo o réu tendo promovido a alteração da titularidade irregularmente para a pessoa física, conforme será demonstrado adiante.


Nesse contexto, “salta aos olhos” o interesse de agir do PROCON/MPPI para propor a presente ACP. Resta evidenciado, também, a tutela de interesses coletivos da ação e a legitimidade ativa do PROCON/MPPI para propô-la, não havendo, portanto, amparo fático ou jurídico que ampare quaisquer das preliminares arguidas pelo contestante, razão pela qual não merecem acolhimento.
3.2.  DA FALACIOSA ARGUIÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL


No mais, o Contestante suscitou a inépcia da inicial, por ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, sob o argumento de que o Autor não acostou qualquer documento idôneo que comprove a existência ou regularidade da pessoa jurídica.


Quanto a isso, sem que haja a necessidade de muitas digressões, destaca-se que o cerne da questão não é a regularidade da constituição da pessoa jurídica, aliás, este é apenas o obstáculo criado pelo requerido para resistir à pretensão dos consumidores.



A causa de pedir e os pedidos, subsidiados pela documentação acostada, demonstra a transferência irregular da titularidade da unidade consumidora promovida pelo requerido, que agora se recusa a reparar o seu erro de anos atrás, sob a pífia alegação de que a pessoa jurídica não tem CNPJ. 


Sobre a necessidade deste cadastro, a própria concessionária reconheceu em defesa (às fls.5, item 14), que, nos anos 80 e 90, não era exigido das pessoas jurídicas o CNPJ, para ser titular de unidade consumidora. Este é justamente o caso que se enquadra o Bloco 03, do Condomínio Village Jockey. 


Ocorre, como dito alhures, que a titularidade foi alterada para pessoa física de forma completamente irregular. Nota-se que o contestante afirma, que a então subsíndica apresentou toda a documentação comprobatória exigida para transferir a titularidade para o seu nome, no entanto, não juntou um documento nos autos que comprove a sua alegação.


Tudo isso, porém, será demonstrado em tópico próprio. Aqui só se está a demonstrar que a regularidade da pessoa jurídica não é o cerne da questão.
Quanto aos fatos alegados pelo Autor, restou demonstrado tudo nos autos através de documentos.

Em breve síntese, o PROCON/MPPI relatou que a UC n°0098007-2 era de titularidade do Condomínio Village Jockey, conforme demonstra o documento ID 11574566, e foi alterado para a pessoa física, Sra. Marcilene Maria dos Santos Silva, documento ID 11574589. O fato é que a concessionária não é transparente e não juntou aos autos os documentos comprobatórios de que a transferência se deu de forma regular e com a anuência dos condôminos.

Com efeito, o requerente também comprovou, por meio do documento ID 11574876, que todos os blocos do Condomínio Village Jockey, mesmo sem ter CNPJ, continuam até hoje a ser titulares da sua unidade consumidora.
Nessa feita, tudo o que alegou foi comprovado pelo Parquet, por meio de documentos, já a defesa do contestante ficou apenas no campo das ideias.

Por tais motivos, não merece acolhimento a preliminar arguida.
3.3. DA INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO


O Contestante suscitou, ainda em preliminar, a necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário, para que o Autor requeira e diligencie a citação da litisconsorte, Sra. Marcilene Maria dos Santos Silva (titular da unidade consumidora n° 0098007-2), sob pena de extinção do processo.



Todavia, não merece acolhimento a integração da terceira à lide, já que a transferência da titularidade, que foi realizada de forma irregular, é ato nulo, pois foi praticado com inobservância da forma legal. 


Fundamental transcrever o artigo 17 da Resolução Normativa 414/2010 da ANEEL que prevê o seguinte:
Art. 17. Em empreendimento com múltiplas unidades, cuja utilização da energia elétrica ocorra de forma independente, cada fração caracterizada por uso individualizado constitui uma unidade consumidora.

Parágrafo único. As instalações para atendimento das áreas de uso comum constituem uma unidade consumidora de responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do empreendimento.


De acordo com a Resolução da ANEEL, a unidade consumidora de uso comum é de responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do empreendimento. Logo, para que houvesse a alteração desta titularidade destinada a uso coletivo, seria necessário a apresentação pela solicitante de comprovação de que representava formalmente o condomínio. 





No entanto, a transferência, conforme Ordem de Serviço anexa (ID 11574589), ocorreu mediante a apresentação apenas de carta de reconhecimento de débito reconhecida firma em cartório e do RG e CPF da nova titular.


No momento da transferência irregular, não foi exigido da atual titular, qualquer documento que demonstrasse ser a legítima representante do condomínio. Mais, naquele momento, é que a concessionária deveria ter exigido a inscrição do Condomínio no Cadastro de Pessoas Jurídicas, para então poder viabilizar a transferência da pessoa jurídica regularmente constituída para a sua “suposta representante”.



A verdade, Douta Magistrada, é que o Réu não se preocupou em fazer o procedimento da forma prescrita no ato normativo. 


Em outras palavras, a alteração da titularidade para o nome da pessoa física não era nem para ter ocorrido, razão pela qual a titularidade deve voltar ao status a quo, independentemente da citação da terceira.



Logo, desnecessária a integração da Sra. Marcilene como litisconsórcio necessário.
	4 – DO MÉRITO


4.1. DA NÃO VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DO PRINCÍPIO FEDERATIVO
Inicialmente, é importante destacar que a ação coletiva em questão visa a nulidade do procedimento de transferência de titularidade de unidade consumidora de uso coletivo, que foi realizada sem observância à legislação pátria e às normas regulamentares editadas pela Agência Reguladora.
O que se demonstrou nos autos, por meio de documentação anexa à inicial, é que o fornecedor promoveu a alteração de forma irregular de titularidade da UC objeto da ação, em expresso descumprimento à Resolução n° 414/2010 da ANEEL.
Ocorre que, em sua defesa, o contestante, na tentativa de confundir este Juízo, trouxe conclusões precipitadas e embasadas em julgados que em muito diferem da situação fática presente nos autos. 

Defendeu a impossibilidade de interferência do Poder Judiciário na seara técnica de regulação do mercado de energia elétrica para substituir-se ao órgão regulador competente. 

Sustentou, ainda, que o acolhimento do pleito autoral interferirá na competência legislativa privativa da União, no que tange a energia elétrica e direito civil; violando, assim, o princípio federativo.

Perceba, Excelentíssima, em evidente tentativa, buscou a defesa induzir este juízo a entender que o controle exercido pelo Poder Judiciário, no caso em comento, estaria extrapolando os limites estabelecidos pelo princípio da legalidade, por meio de interferência na atividade regulatória da agência reguladora e violando o princípio da Separação de Poderes.

Contudo, Douta Magistrada, sem muitas digressões, destaca-se que não se questionou nos autos e nem no bojo do Processo Administrativo a norma regulamentadora da ANEEL, não se buscou inovar, estabelecer parâmetros de como a concessionária deve agir. 

Muito pelo contrário, este órgão ministerial justamente buscou, por meio da ação coletiva, que a referida norma secundária fosse observada pela Ré, como forma de garantir a lisura e transparência dos atos da concessionária, conforme demonstrado na inicial.
Superado isso, é importante frisar que o ato administrativo sujeita-se ao princípio da legalidade e sobre ele incide o controle jurisdicional, assegurando-se o respeito aos direitos individuais e coletivos e coibindo-se eventuais desvios ou excessos cometidos pela Administração Pública, diretamente ou através de delegatária de serviço público.

O controle jurisdicional dos atos administrativos foi consagrado, com grande amplitude, no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, segundo o qual a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, qualquer que seja o autor da lesão ou da ameaça, seja uma pessoa privada, seja pública, podendo tal controle se dar de forma preventiva ou repressiva.

Nesse contexto, a ação coletiva em nada viola o princípio da legalidade e federativo, pois o controle jurisdicional visa unicamente resguardar a integridade do bem lesado e trazer justiça aos usuários, exigindo uma conduta do requerido em conformidade com a Resolução nº 414/2010 da ANEEL e a legislação pátria, não havendo usurpação da competência legislativa da União.
4.2. DA NÃO VIOLAÇÃO AO PODER NORMATIVO DA ANEEL E DA NÃO VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA
Em defesa, o réu afirmou que o ato de uma autoridade judicial que, julgando matéria disciplinada por normas regulamentares, resolve construir por seus próprios critérios uma solução para a questão técnica, diretamente à luz do abstrato texto da lei formal, materializa usurpação da função atribuída ao órgão regulador, cuja competência é assegurada pela Constituição Federal.
Entretanto, conforme já exposto alhures e sem necessidade de muita divagação, é evidente que a presente ação não tem o condão de tomar para si a atividade reguladora exercida pela ANEEL, nem de excluir do ordenamento as normas regulamentares expedidas pela referida Autarquia, mas sim de conferir cumprimento à norma secundária, já que o que se demonstrou nos autos foi que o Réu não a observou.
Decerto que a Administração Pública atua, cada vez mais, em campos marcados pela predominância de conhecimentos técnicos, o que tem demandado uma crescente especialização de sua estrutura orgânico-funcional, preponderantemente, o que justifica a criação de agências reguladoras.
Não há violação ao princípio da segurança jurídica. Ao contrário do que o requerido tenta induzir, a violação ao ato normativo da ANEEL foi praticado pela própria concessionária que, em conduta ilícita, não observou os requisitos legais e  providenciou alteração de titularidade de unidade consumidora em desconformidade com a legislação.
Nessa feita, a ACP condiz com os princípios de proteção ao consumidor e da razoabilidade, proporcionalidade, não infringindo a legalidade, juridicidade e, muito menos, usurpando competências administrativas, legislativas ou regulatórias de quem quer que seja.

Destarte, não merece prosperar as alegações apresentadas pela concessionária pois tem unicamente a intenção de jogar uma cortina de fumaça para a realidade dos fatos e acervo probatório trazidos na exordial.
4.3. DA NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE TRANSFERIU IRREGULARMENTE A TITULARIDADE DA UNIDADE CONSUMIDORA DO CONDOMÍNIO PARA A PESSOA FÍFICA


O que se observa na contestação é que o Réu tenta confundir este Juízo e desvirtuar o cerne da questão, induzindo à ideia de que o Autor estar a pleitear obrigação de fazer contrária ao que dispõe o normativo da ANEEL, qual seja: a transferência de titularidade de unidade consumidora para pessoa jurídica que não foi regularmente constituída.



Contudo, Douta Julgadora, esta não é a verdade dos fatos que está demonstrada nos autos.


A ação visa a nulidade da transferência irregular da titularidade da unidade consumidora promovida pelo requerido, que agora se recusa a reparar o seu erro de anos atrás, sob a pífia alegação de que a pessoa jurídica não tem CNPJ.


Em vários momentos da defesa, o contestante alega que não é possível fazer a transferência da titularidade para pessoa jurídica que não possui CNPJ. Apesar disso, reconheceu, às fls. 5, item 14, que “(...) existem pessoas jurídicas sem os respectivos cadastros no CNPJ mas com contas de luz ativa, isso se deve à contratações antigas, solicitadas nos anos 80 e 90, época em que não havia essa exigência regulatória e fiscal.” 



Impende frisar que, o CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, foi construído no ano de 1974, ou seja, antes da Instrução Normativa da Receita Federal nº 186327/2018. 


Pois bem! É justamente isso, o Bloco 03, do Condomínio Village Jockey, se não fosse a alteração irregular para a pessoa física da subsíndica no ano de 2011, seria o titular da referida unidade até os dias atuais; como de fato ocorre com os demais blocos do Condomínio, que mesmo sem ter CNPJ, continuam até hoje a ser titulares das suas unidades consumidoras, documento ID 11574876.


Ocorre que a concessionária trabalhou mal e aprovou a transferência sem a documentação necessária. É legal e justo que os condôminos arquem pelo procedimento realizado de forma que não observou os ditames legais?


De acordo com o normativo da ANEEL, a unidade consumidora de uso comum é de responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do empreendimento. Logo, para que houvesse a alteração desta titularidade destinada a uso coletivo, seria necessário a apresentação pela solicitante da comprovação de que representava formalmente o condomínio. 



Veja o que dispõe o artigo 17 da Resolução 414/2010 da Agência Reguladora:
Art. 17. Em empreendimento com múltiplas unidades, cuja utilização da energia elétrica ocorra de forma independente, cada fração caracterizada por uso individualizado constitui uma unidade consumidora.

Parágrafo único. As instalações para atendimento das áreas de uso comum constituem uma unidade consumidora de responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do empreendimento. (grifos inseridos)


A mesma norma, no artigo 27, diz que, quando efetivada uma solicitação à concessionária, deve ser apresentado os documentos relativos à representação legal, quando for pessoa jurídica:
Art. 27. Efetivada a solicitação do interessado de fornecimento inicial, aumento ou redução de carga, alteração do nível de tensão, entre outras, a distribuidora deve cientificá-lo quanto à:

I – obrigatoriedade, quando couber, de:
(...)
g) apresentação dos documentos relativos à sua constituição, ao seu registro e do(s) seu(s) representante(s) legal(is), quando pessoa jurídica; 


Antes que se argumente que, segundo o dispositivo acima, é necessária a constituição e registro da pessoa jurídica, atenta-se ao lapso temporal. Quando da criação da unidade consumidora (em 1974), esta não era uma exigência. Todavia, com a edição da Resolução acima transcrita, vigente a partir do ano de 2010, para o deferimento da transferência da titularidade, necessário era a apresentação dos documentos comprobatórios do representante legal, o que não foi exigido na oportunidade pela concessionária.


Em confirmação ao dispositivo supratranscrito, o próprio Réu, às fls. 7 da contestação, reconhece que a Agência Reguladora exige a documentação de representação civil da pessoa jurídica para transferir titularidade de UC com débito, veja-se a transcrição:
25. Sucede que, para que se possa transferir a titularidade da UC com débito pendente, tal como verificado, deveria o requerente apresentar documento que comprove a propriedade do imóvel e documentos pessoais ou documentos de representação civil da pessoa jurídica, tal como determinado pela ANEEL.
(...)

130. Com efeito, observando os limites impostos pela Agência Reguladora, a EQUATORIAL PIAUÍ solicita ao consumidor, para o fornecimento de energia elétrica, dentre outros documentos, comprovação de constituição, registro, regularidade da pessoa jurídica (CNPJ) e do seu represente legal; bem assim de comprovação de posse e/ou propriedade do imóvel objeto do requerimento (grifos inseridos)


Os documentos que comprovam a representação legal da pessoa jurídica são: Procuração Pública ou Particular (com firma reconhecida), caso o solicitante não seja sócio da empresa; ou Convenção do Condomínio e a Ata de nomeação do síndico.


Ocorre, Meritíssima, que também está provado nos autos, por meio da Ordem de Serviço ID 11574589, que a transferência ocorreu mediante apresentação apenas de carta de reconhecimento de débito e do RG e CPF da nova titular.


Em outras palavras, não foi exigido da atual titular, qualquer documento que demonstrasse ser a legítima representante do condomínio. 



Mais, naquele momento, conforme o próprio artigo 27, da Resolução 414/2010, da ANEEL, é que a concessionária deveria ter exigido a inscrição do Condomínio no Cadastro de Pessoas Jurídicas, para então poder deferir a transferência da pessoa jurídica regularmente constituída para a sua “suposta representante”. Contudo, o réu não o fez, mesmo havendo dispositivo legal neste sentido.




Mesmo assim, o PROCON/MPPI não pretende o descumprimento do ato normativo, mas a nulidade do ato administrativo, o que se pretende é que seja reconhecido, com base nos documentos anexos à inicial, que o Bloco 03, do Condomínio Village Jockey, é e sempre foi o titular da UC n° 0098007-2, conforme comprova o documento ID 11574566. Que seja reconhecido que a concessionária promoveu a alteração da titularidade para a pessoa física da Sra. Marcilene de forma irregular e ilegal.


O Autor vai mais longe em seus argumentos, note-se que o contestante afirma, em várias passagens da sua defesa, que a então subsíndica apresentou toda a documentação comprobatória exigida para transferir a titularidade para o seu nome, no entanto, não juntou um documento nos autos que comprove isso.


Juntou à Contestação, ID 14481733, apenas documentos constitutivos da empresa, ação monitória em face da atual titular e a Resolução 414/2010 da ANEEL. Não ousou demonstrar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor que foi devidamente comprovado por meio de documentos.


Fica então a questão: Quem agiu em desconformidade com a norma reguladora, o Autor ou o Réu? Na época, a concessionária não observou a regra e agora coloca obstáculo para reparar o seu próprio erro, sob o argumento de que não pode descumprir a Resolução? Então, o Réu só a descumpre quando o convém!


Por tudo exposto e comprovado por meio dos documentos anexos à inicial, NÃO RESTA QUAISQUER DÚVIDAS que a transferência da titularidade da UC objeto desta ação não era sequer para ter ocorrido, pois realizada de forma irregular, sem atender os requisitos legais, portanto, ATO NULO. 
	5 – DA OCORRÊNCIA DO DANO MORAL COLETIVO E DA PROPORCIONALIDADE DO QUANTUM INDENIZATÓRIO




O Réu sustentou a inexistência de dano moral coletivo, sob o argumento de que para sua configuração deve atingir uma grande parcela de consumidores, isso porque o prejuízo sofrido por alguns, ou uma pequena comunidade, embora possa gerar o dever de indenizar, demanda ações individualizadas, ou daquele grupo numa mesma situação fática. 
 Afirmou que não se infere da inicial o efetivo prejuízo à imagem, à credibilidade ou à honra objetiva sofrido pelos consumidores.
Em defesa, citou julgados com entendimentos ultrapassados, com o escopo de poder se desvencilhar de sua justa responsabilização.
No mais, contestou o valor indenizatório pleiteado, sob o argumento de que não foram observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Pois bem! O dano moral coletivo não parte da ideia equivocada de que dano moral é dor, vexame, sofrimento que só uma pessoa pode sentir, que a ofensa é inerente a individualidade pessoal. 
A lesão a interesses coletivos pode ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como as relações de consumo.


O Superior Tribunal de Justiça entende pela desnecessidade de demonstração do abalo psicológico e da dor psíquica para caracterizar o dano moral coletivo, conforme julgado transcrito abaixo:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 6º, I E VII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. JOGO DE AZAR ILEGAL. BINGO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. DANO IN RE IPSA. 1. Cuida-se de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público Federal visando à condenação dos réus na obrigação de não desenvolver atividade de bingo e no pagamento de indenização por dano moral coletivo. 2. O art. 6º do CDC traz como direitos básicos do consumidor: "(...) I - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos" (inciso I) e a "prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados" (inciso VII). 3. Na hipótese dos autos, patente a necessidade de correção de lesão supraindividual às relações de consumo, no que resulta transcender o dano em questão aos interesses individuais dos frequentadores de bingo ilegal. Exploração comercial de atividade ilícita configura, em si mesma, dano moral coletivo (cf., no mesmo sentido, REsp 1.509.923/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 22/10/2015). 4. No Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade civil é objetiva e solidária. O dano moral coletivo não depende de prova da dor, do sofrimento ou do abalo psicológico. Demonstrá-los, embora possível, em tese, na esfera individual, é completamente inviável no campo dos interesses difusos e coletivos, razão pela qual dispensado, principalmente quando incontestável a ilegalidade da atividade econômica ou da prática comercial em questão. Trata-se, portanto, de dano in re ipsa (REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30/6/2015; REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 26/2/2010). 5. Recurso Especial provido. (STJ - REsp: 1567123 RS 2015/0289682-0, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 14/06/2016, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 28/08/2020) (grifos inseridos)


De forma objetiva e sintética, pode-se então conceituar o dano moral coletivo como sentimento de desapreço que afeta a coletividade (independe se um grande ou pequeno grupo) pela perda de valores essenciais; sentimento coletivo de comoção; de tranquilidade ou insegurança pela lesão a bens de titularidade coletiva, como meio ambiente, consumidor, paz pública, a confiança coletiva, etc.



Ainda, Carlos Alberto Bittar Filho
 explica: “Consiste o dano moral coletivo na injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, na violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico.” 


No caso em apreço, o dano moral surge de um ato ilícito/antijurídico explícito e atual, de observação direta de lesão intolerável a direitos transindividuais titularizados por uma determinada coletividade, mesmo que um pequeno grupo.



Acerca do valor da indenização, não há qualquer desproporcionalidade ou desarrazoabilidade na referida cominação, vez que sua quantificação emerge da natureza coletiva do direito a que visa tutelar. 



Evidência esta que, por si só, desautoriza a fixação de valores menores, sob pena de incompatibilizar-se com o próprio objeto da tutela processual. 


Com efeito, o dano moral deve ser fixado de maneira tal, que desencoraje a persistência na conduta ilícita que ora se vislumbra. Dai ser próprio de tal instrumento que realmente cause temor ao seu destinatário. 


No mais, destaca-se que a condenação em dano moral coletivo deve ter dupla função: a compensatória, para a satisfação da coletividade, e a punitiva-pedagógica, que objetiva evitar a reiteração de novas violações aos valores coletivos. 



A função compensatória tem como objetivo amenizar o dano sofrido pela coletividade, minimizando assim, os sentimentos de injustiça e ao mesmo tempo proporcionando a satisfação dos lesados, pois, não se pode esquecer que no dano moral coletivo, assim como ocorre no dano moral, não há a possibilidade de o direito violado voltar ao status quo ante, portanto, essa compensação tem um sentido meramente satisfativo de forma que o lesado tenha a sensação de paz de espírito e de justiça.


A natureza punitivo-pedagógica, por outro lado, visa reduzir/prevenir as condutas antijurídicas que ocorrem de forma reiteradas, seguindo assim, um viés educacional e preventivo que possibilitará a conscientização tanto do agente causador do dano, quanto da sociedade sobre a importância do dever de não ocasionar danos à coletividade e demonstrar que essas atitudes danosas não ficarão impunes.




Corroborando com este entendimento, segue os precedentes do STJ:
Em consequência desse fato, a doutrina especializada pontua que, como não visa reconstituir um específico bem material passível de avaliação econômica, o dano moral coletivo tem por objetivo “estabelecer, preponderantemente, sancionamento exemplar ao ofensor, e também render ensejo, por lógico, para se conferir destinação de proveito coletivo ao dinheiro recolhido, o que equivale a uma reparação traduzida em compensação indireta para a coletividade” (Idem, ibidem, pág. 137, sem destaque no original). De fato, o dano moral coletivo cumpre três funções: a) proporcionar uma reparação indireta à injusta e intolerável lesão de um direito extrapatrimonial superior da coletividade; b) sancionar o ofensor; e c) inibir condutas ofensivas a tais direitos transindividuais. O entendimento desta Corte a respeito do tema é, realmente, o de que “a condenação em reparar o dano moral coletivo visa punir e inibir a injusta lesão da esfera moral de uma coletividade, preservando, em ultima ratio, seus valores primordiais” (REsp 1303014/RS, Quarta Turma, DJe 26/05/2015, sem destaque no original) e de que “o dano moral coletivo é aferível in re ipsa, ou seja, sua configuração decorre da mera constatação da prática de conduta ilícita” (REsp 1517973/PE, Quarta Turma, DJe 01/02/2018) 

RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. TEMPO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL EM AGÊNCIAS BANCÁRIAS. DEVER DE QUALIDADE, SEGURANÇA, DURABILIDADE E DESEMPENHO. ART. 4º, II, “D”, DO CDC. FUNÇÃO SOCIAL DA ATIVIDADE PRODUTIVA. MÁXIMO APROVEITAMENTO DOS RECURSOS PRODUTIVOS. TEORIA DO DESVIO PRODUTIVO DO CONSUMIDOR. DANO MORAL COLETIVO. OFENSA INJUSTA E INTOLERÁVEL. VALORES ESSENCIAIS DA SOCIEDADE. FUNÇÕES. PUNITIVA, REPRESSIVA E REDISTRIBUTIVA. (…) 4. O dano moral coletivo é espécie autônoma de dano que está relacionada à integridade psico-física da coletividade, bem de natureza estritamente transindividual e que, portanto, não se identifica com aqueles tradicionais atributos da pessoa humana (dor, sofrimento ou abalo psíquico), amparados pelos danos morais individuais. (…) 6.No dano moral coletivo, a função punitiva – sancionamento exemplar ao ofensor – é, aliada ao caráter preventivo – de inibição da reiteração da prática ilícita – e ao princípio da vedação do enriquecimento ilícito do agente, a fim de que o eventual proveito patrimonial obtido com a prática do ato irregular seja revertido em favor da sociedade. (…) 8. O desrespeito voluntário das garantias legais, com o nítido intuito de otimizar o lucro em prejuízo da qualidade do serviço, revela ofensa aos deveres anexos ao princípio boa-fé objetiva e configura lesão injusta e intolerável à função social da atividade produtiva e à proteção do tempo útil do consumidor. 9. Na hipótese concreta, a instituição financeira recorrida optou por não adequar seu serviço aos padrões de qualidade previstos em lei municipal e federal, impondo à sociedade o desperdício de tempo útil e acarretando violação injusta e intolerável ao interesse social de máximo aproveitamento dos recursos produtivos, o que é suficiente para a configuração do dano moral coletivo. 10. Recurso especial provido.  (REsp 1737412/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 08/02/2019)
Por tudo exposto, o que se demonstra é que diante da conduta ilícita e atual do contestante que atingiu a coletividade de usuários, bem como do porte econômico da concessionária, razoável, portanto, é a fixação no valor mínimo de R$200.000,00 (duzentos mil reais), a título de danos morais coletivos. Assim posto, requer-se a rejeição dos argumentos do Réu.
	6 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 


Em Contestação, o Requerido suscitou também a impossibilidade de inversão do ônus da prova no presente caso, sob o argumento de ausência de verossimilhança das alegações do requerente.
Oportuno pontuar, que a inversão do ônus da prova, regra prevista no art. 6º, inciso VIII, da Lei Consumerista, é matéria a ser decidida pelo magistrado, quando manifestas quaisquer uma de suas condições, quais sejam: a) quando for verossímil a alegação do autor; ou; b) quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.



A Professora Cláudia Lima Marques ensina que, para a concessão da inversão do ônus probatório, basta a indicação de um destes requisitos, sendo despiciendo sua cumulatividade:
Note-se também que a partícula “ou” bem esclarece que, a favor do consumidor, pode o juiz inverter o ônus da prova quando apenas uma das duas hipóteses está presente no caso. Não há qualquer outra exigência no CDC – sendo assim, ao juiz é facultado inverter o ônus da prova inclusive quando esta prova é difícil mesmo para o fornecedor, parte mais forte e expert na relação, pois o espírito do CDC é justamente de facilitar a defesa dos consumidores e não o contrário.




Logo, para a inversão do ônus da prova desnecessário é a cumulatividade dos referidos requisitos, muito embora, o PROCON/MPPI não reconheça a ausência de verossimilhança nas alegações, já que a probabilidade do direito está fartamente comprovada pro meio da documentação anexa à exordial.



Quanto a Decisão Interlocutória (ID 11641763), que indeferiu a tutela de urgência, por ter entendido pela ausência de verossimilhança (o que será questionado por meio do recurso apropriado), é evidente, concessa venia, o error in judicando, uma vez que não foi considerado que o Réu promoveu ilegalmente (ato nulo) a transferência da titularidade do Condomínio para a pessoa física, no ano de 2011, e que isto está cabalmente provado nos autos.



Já a hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). 


Desse modo, A CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA A ENSEJAR A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO DIZ RESPEITO AOS TITULARES DO

DIREITO MATERIAL (OS CONSUMIDORES, USUÁRIOS DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA), conforme acertadamente tem decidido o STJ:
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)
Verifica-se sem maiores dificuldades, que é cabível a inversão do ônus da prova, em sede de ação coletiva, que se dá em benefício da coletividade, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985, eis que o PROCON/MPPI atua em favor da coletividade.

	7 – DA NECESSIDADE DA RECONSIDERAÇÃO DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA




Em Decisão Interlocutória (ID 11641763), este Juízo indeferiu o pedido de tutela de urgência, sob o argumento de que não restou demonstrado que o Condomínio Village Jockey tenha regularizado a sua situação cadastral junto a empresa requerida, bem como não haver comprovação do pagamento do débito e/ou renegociação da dívida.



Todavia, as reais razões fáticas para a análise do pedido de tutela não foram analisadas por este juízo. 



Como demonstrado na inicial e nesta réplica, a obrigação do réu de transferir a titularidade da UC independe da regularização da situação cadastral da pessoa jurídica, haja vista que, conforme AMPLAMENTE COMPROVADO PELO AUTOR, a concessionária promoveu irregularmente (ato nulo) a transferência da titularidade do Condomínio para a pessoa física.



Destaca-se que, no ano de 2011, quando ocorreu a referida transferência irregular, já estava vigente a Resolução 414/2010 da ANEEL. 


Naquela época, segundo o artigo 27 do ato regulatório, a concessionária para deferir a solicitação da subsíndica deveria ter exigido a regularização cadastral do condomínio como pessoa jurídica, bem como a documentação que comprovasse a representação do condomínio pela Sr. Marcilene, tais como Convenção do Condomínio e a Ata de nomeação do síndico, ou, até mesmo, Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida.


Contudo, o requerido promoveu a transferência mediante apresentação apenas de carta de reconhecimento de débito e do RG e CPF da nova titular. É o que comprova a Ordem de Serviço ID 11574589.


O Réu, em defesa, se limitou a genericamente afirmar que a atual titular apresentou toda a documentação comprobatória, entretanto, não informou qual seria esta e não juntou aos autos um documento sequer sobre isso.



Em outras palavras, mesmo requerendo a inversão do ônus da prova, o Autor se incumbiu de provar o fato constitutivo do direito pleiteado (Documentos ID 11574566 e 11574589). O réu, porém, não provou fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito requerido.
Quanto a fundamentação do decisum de que não há comprovação de pagamento do débito, o que ratifica é que os condôminos não se negam a pagar. Prova disso é a Ata de Audiência extrajudicial anexa (ID 11574869). No entanto, para que haja o pagamento, é necessário que a titularidade da unidade esteja em nome do condomínio, obstáculo este imposto pela concessionária.
Os condôminos aceitaram pagar o valor à vista do débito pretérito. Todavia, apesar de superada a condicionante da transferência em razão da dívida, a concessionária continuou a condicionar a transferência à regularização da pessoa jurídica.

Ora, Excelentíssima, o débito não foi quitado devido à condição  imposta pela própria concessionária. Os condôminos têm o total interesse em quitar essa dívida e a usufruir da prestação do serviço, até mesmo por uma questão de segurança, de dignidade da pessoa humana.
Em Contestação, a concessionária questiona que não há justificativa plausível para que o condomínio não se regularize junto aos órgãos fiscais (Receita Federal do Brasil) para obtenção de uma mera inscrição no CNPJ.

Bem! Não é tão simples assim! Como demonstrado nos autos e não contraditado pelo réu, o referido condomínio é dividido em blocos, que possuem unidades consumidores distintas.
O único bloco que está com a titularidade em nome de pessoa física, é o Bloco 03. Para regularizar a situação cadastral da pessoa jurídica, é necessário a regularização do condomínio como um todo, todos os blocos. No entanto, o Bloco 03 não pode assumir a responsabilidade por todo o CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY.
O fato é que a concessionária está se beneficiando da sua própria conduta ilícita, pois promoveu ATO ADMINISTRATIVO ILEGAL/NULO, TRANSFERINDO IRREGULARMENTE (EM EXPRESSA CONTRARIEDADE AO ARTIGO 17 C/C 27 DA RESOLUÇÃO 414/2010 DA ANEEL) a titularidade do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, BLOCO 03, para o nome de uma pessoa física, e, agora, condiciona a transferência à regularização do CNPJ do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY. Condição esta que era para ter sido imposta no ano de 2011, quando deferiu irregularmente a transferência.
Demonstrado, portanto, a probabilidade do direito, é patente o perigo do dano, visto que o Bloco 03 do referido Condomínio encontra-se sem energia elétrica nas áreas comuns há muito tempo.

Não é possível que depois de um ato administrativo ilegal de transferência irregular de titularidade e da proposta dos consumidores para quitar o débito, o Poder Judiciário ainda entenda que os consumidores devam ser punidos a permanecerem sem energia elétrica porque a concessionária, que cometeu o ato ilegal, condiciona a prestação do serviço.

Por tudo exposto, o que se espera deste Juízo é a RECONSIDERAÇÃO do decisum que indeferiu o pedido de tutela de urgência.
	8 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, resulta que acolher os argumentos aventados na peça de contestação significaria, maxima venia, anuir ao estado de letargia. 

Forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se rejeição integral dos argumentos esgrimidos em peça de Contestação (ID 14481735), porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Reitera-se a inicial e os seus pedidos, especialmente, no que se refere a RECONSIDERAÇÃO da Decisão ID 11641763, a fim de que seja deferido o pedido de antecipação de tutela, por todos os motivos fartamente exposto nesta Réplica. É imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário!



Nestes Termos, 



Pede Deferimento.


Teresina, 28 de Setembro de 2021.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MPPI
�	BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Coletividade também pode ser vítima de dano moral. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2004-fev-25/coletividade_tambem_vitima_dano_moral. >


�	 Manual de Defesa do Consumidor, p. 330-331.
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